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MUNICÍPIO DE AJURICABA 


    
ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL

    
Rua Oscar Schmidt, 172 – CEP: 98.750-000.


    
CNPJ: 87.613.253/0001-19
E D I T A L Nº. 186/2014.

CHAMADA PÚBLICA Nº. 05/2014
O MUNICÍPIO DE AJURICABA, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ nº. 876132530001-19, comunica aos interessados que está procedendo à CHAMADA PÚBLICA, para fins de CREDENCIAMENTO de Laboratórios de Analises Clínicas. O prazo para a entrega dos envelopes será até dia 20 de janeiro de 2015, em dependências do Centro Administrativo, junto a Secretaria de Administração, Setor de Compras.

	PERÍODO:
	De 29/12/2014 a 20/01/2015.

	HORÁRIO:
	Das 08:30 às 11:30 h e das 13:30 às 17:00 h

	LOCAL:
	Setor de Compras, sita à Rua Oscar Schmidt, n° 172, Centro, Ajuricaba/RS.


1. OBJETO

1.1.
Esta CHAMADA PÚBLICA tem por objeto o credenciamento, sem caráter de exclusividade, de Laboratório de Análises Clínicas, para realização de exames laboratoriais.

1.2.
A quantidade máxima de exames laboratoriais  a ser liberada será de 2.500 exames mensais. 
1.3.
Os  exames deverão ser coletados diariamente em local apropriado, na cidade  de Ajuricaba,  e disponibilizados ao paciente pelo laboratório no prazo máximo de 15 (quinze) dias corridos, no local da coleta, exeto para exames especificos que demandem maior prazo ou que tenham carater de urgência.
2. DA ENTREGA DA DOCUMENTAÇÃO

2.1.
A documentação necessária para participar deste processo de chamada pública deverá ser entregue no período de 29/12/2014 a 20/01/2015, de Segunda a Sexta-feira.
2.2.
O credenciamento será realizado no Setor de Compras, junto ao Centro Administrativo do Município, sito à Rua Oscar Schmidt, n° 172, Ajuricaba/RS, no horário das 8:30 às 11:30 h e das 13:30 as 17:00 h.

3. DAS CONDIÇÕES PARA CREDENCIAMENTO

3.1.
Os laboratórios interessados no credenciamento deverão apresentar os seguintes documentos, em original, por qualquer processo de cópia autenticada por cartório competente ou por servidor da administração ou publicação em órgão da imprensa oficial, exceto aqueles cuja veracidade poderá ser confirmada via internet:

3.1.1 No caso de pessoa física:

a) Cédula de Identidade;

b) Cópia de inscrição no CPF;

c) Cópia de inscrição no cadastro de contribuintes municipal, relativo ao domicílio ou sede do interessado;

d) Registro do profissional responsável pelas análises clínicas, no seu órgão de classe (profissionais como Biólogo, Biomédico, Farmacêutico analista clínico, Médico hematologista, Médico patologista clínico / medicina laboratorial;

e) Cópia de regularidade com a Fazenda Federal e Municipal do domicílio ou sede do interessado, ou outra equivalente, na forma da lei;

f) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943;

g) Alvará de localização e funcionamento fornecido pelo Município sede da pessoa jurídica;

h) Alvará Sanitário, segundo a legislação vigente, RESOLUÇÃO – RDC/ANVISA Nº. 302, de 13 de outubro de 2005.. Obs.: 

3.1.2. No caso de pessoa jurídica:

a) Registro Comercial, no caso de empresa individual; Ato Constitutivo, Estatuto ou Contrato Social, em vigor, devidamente registrado; Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de diretoria em exercício;

b) Inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ);

c) Prova de inscrição no cadastro de contribuintes municipal, relativo ao domicílio ou sede do interessado;

d) Prova de regularidade com a Fazenda Federal e Municipal do domicílio ou sede do interessado, ou outra equivalente, na forma da lei;

e) Prova de regularidade relativo à Seguridade Social e ao FGTS demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos instituídos por lei;

f) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943;

g) Registro do profissional responsável pelas análises clínicas, no seu órgão de classe (profissionais como Biólogo, Biomédico, Farmacêutico analista clínico, Médico hematologista, Médico patologista clínico / medicina laboratorial

h) Declaração indicando o(s) nome(s) do(s) profissional(is) que será(ão) responsável(eis) pela execução dos serviços;

i) Alvará de localização e funcionamento fornecido pelo Município sede da pessoa jurídica;

j) Alvará Sanitário, segundo a legislação vigente, RESOLUÇÃO – RDC/ANVISA Nº. 302, de 13 de outubro de 2005. 

3.2 Estão impedidas de credenciarem-se as instituições e/ou empresas:

a) Que cumprirem, na data fixada para a apresentação dos envelopes, penalidade de suspensão temporária para licitar ou contratar com a Administração;

b) Declaradas inidôneas pelo Poder Público e não reabilitadas;

c) Constituídas sob a forma de Consórcio;

d) Que não tiverem infra-estrutura e/ou pessoal técnico específico para a prestação dos serviços pleiteados.

4. CONDIÇÕES PARA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS

4.1  É vedado:

a)
O trabalho do credenciado em dependências ou setores próprios do Município;

b)
O credenciamento de profissionais pertencentes ao quadro permanente do Município.

4.2
O Município reserva-se o direito de fiscalizar, de forma permanente, a prestação dos serviços pelos credenciados, podendo proceder o descredenciamento, em caso de má prestação, verificada em processo administrativo específico, com garantia do contraditório e da ampla defesa.

4.3
O teto-máximo de exames corresponderá à divisão da quantidade de procedimentos estimada para o período pelo número de empresas devidamente habilitadas no presente procedimento. 

4.4
Não poderá exercer a atividade, por credenciamento, o profissional que for servidor público em exercício de cargo em comissão ou função gratificada, ou que estiver em exercício de mandato eletivo ou com registro oficial de candidatura para qualquer desses cargos.

4.5
O credenciado que venha a se enquadrar nas situações previstas no item anterior terá suspensa a respectiva atividade, enquanto perdurar o impedimento.

4.6
O credenciado deverá executar os serviços de acordo com o estabelecido pela Secretaria Municipal de Saúde de Ajuricaba/RS.

4.7
O credenciado deverá manter, durante a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, as condições de habilitação e qualificação exigidas no credenciamento, além daquelas pertinentes a legislação trabalhista, exibindo periodicamente, a critério da Secretaria Municipal de Saúde, os comprovantes dos recolhimentos dos impostos e encargos decorrentes.

4.8
O credenciado deverá entregar os resultados em meio físico (impresso) e em arquivo digital gerado pelo sistema de BPA, em conformidade com o cronograma previamente apresentado pela Secretaria Municipal de Saúde de Ajuricaba/RS.

4.9
O credenciado executará os serviços sob o regime de empreitada por preço unitário, conforme a tabela de procedimentos do Sistema Único de Saúde, sendo credenciado o Grupo 02 - Procedimentos com finalidade diagnóstica; Sub-grupo: 02 - Diagnóstico em laboratório clínico; O valores a ser pagos serão conforme tabela SUS em anexo.
5. DAS CONDIÇÕES DE CONTRATAÇÃO

5.1
O credenciamento não configurará uma relação contratual de prestação de serviços.

5.2
A contratação somente poderá ser efetivada durante o período de vigência do Termo de Credenciamento oriundo desta Chamada Pública.

5.2.1
Para efetivar a contratação a Secretaria Municipal da Saúde deverá solicitar os serviços mediante encaminhamento de Requisição Interna para o Setor de Compras, com a indicação da respectiva dotação orçamentária, quantitativos e prazos de execução dos serviços.

6. DA SUBSTITUIÇÃO DO TERMO DE CONTRATO

6.1
As obrigações decorrentes do Termo de Credenciamento oriundo desta Chamada Pública consubstanciar-se-ão na nota de empenho.

7. DO PAGAMENTO

7.1
O pagamento dos exames realizados pelo credenciado será efetuado mensalmente, tendo em conta o número de exames efetivamente realizados por encaminhamento do Município de Ajuricaba/RS.

7.1.1
      Será pago o valor da tabela do Sistema Único de Saúde – Tabela SUS, por exame laboratórial, vigente no período dos exames. A tabela com os valores atuais esta em anexo.

7.2
O pagamento somente será efetuado mediante a apresentação do Boletim de Produção Ambulatorial (BPA), juntamente com uma guia descritiva dos exames realizados devidamente assinada pelos pacientes, anexado ao pedido médico que deverá ser entregue até o dia 05 do mês subsequente da produção; Após o processamento o município enviará aos laboratórios relação prévia para conferir sua fatura, caso alguma irregularidade for apresentada o laboratório terá 03 dias para corrigir as inconsistências, devendo reenviar o arquivo corrigido ao processador do SIA/SUS; O pagamento será efetuado pelo Município, até o 10º (décimo) dia posterior ao lançamento da fatura ou nota fiscal.
7.3
Somente serão pagas guias que tiverem exames no prazo máximo de 30 dias a contar da data da liberação para o exame.
8. DO PESSOAL DO CREDENCIADO

8.1
É de responsabilidade exclusiva e integral do credenciado, a utilização de pessoal para a execução dos respectivos procedimentos, incluídos encargos trabalhistas, previdenciários, sociais, fiscais e comerciais resultantes de vínculos empregatícios, cujo ônus e obrigações, em nenhuma hipótese, poderão ser transferidos para o Município de Ijuí ou para o Ministério da Saúde.

9. FORMALIZAÇÃO

9.1
Estarão credenciadas a realizar os exames laboratoriais, as empresas que apresentarem corretamente a documentação exigida, concordando com os valores propostos pelo Município de Ajuricaba/RS.

9.2
Dentro do período estabelecido no preâmbulo deste edital, junto ao Setor de Compras, serão recebidos os documentos de habilitação.

9.3
Declarações feitas posteriormente, exceto se solicitadas pelo Setor de Compras, não serão levadas em consideração.

9.4
O Município de Ajuricaba através do Setor de Compras e da Secretaria de Saúde caberá o julgamento da legalidade, qualidade e suficiência dos documentos e informações apresentados pelos interessados, podendo, a seu critério, a qualquer tempo, solicitar esclarecimentos complementares, estabelecer prazos adequados para seu atendimento, bem como realizar verificações “in loco”.

9.4.1
O interessado que não apresentar os esclarecimentos no prazo estipulado, será eliminado do processo.

9.4.2
Não serão permitidos quaisquer adendos, acréscimos ou retificações aos documentos depois de apresentados, todavia, diante de erros formais o Setor de Comopras poderá determinar ou proceder de ofício a correção.

9.4.3
Serão considerados erros formais, em especial, ausência de rubricas nos documentos, não indicação de CNPJ ou endereço da proponente e outros que poderão ser considerados pelo Setor de Compras, respeitado o princípio da razoabilidade e desde que não impliquem alteração dos documentos.

9.5
O credenciamento será formalizado mediante Termo Próprio, contendo as cláusulas e condições previstas neste Edital.

9.5.1
O(s) Termo(s) de Credenciamento, oriundo(s) desta Chamada Pública, terá(ão) vigência(s) até o dia 31 de dezembro de 2015, podendo ser prorrogado por 06 (seis) meses.

9.5.2
O Termo de Credenciamento será emitido em 04 (quatro) vias de igual teor, conforme modelo indicado no Anexo I deste edital de Chamada Pública.

9.5.3
A 1ª (primeira) via será juntada ao processo, a 2ª (segunda) via será encaminhada para a Secretaria Municipal de Saúde, a 3ª (terceira) via será disponibilizada ao credenciado, e a 4ª (quarta) via será disponibilizada a Contabilidade do Município.

10. DA REVOGAÇÃO E ANULAÇÃO

10.1
O Município de Ajuricaba/RS, a qualquer tempo, em despacho fundamentado, poderá revogar o presente processo no todo ou em parte, por razões de interesse público, e deverá anulá-lo por ilegalidade, de ofício ou por provocação de terceiros, sem obrigação de indenizar.

11. ACOMPANHAMENTO E FISCALIZAÇÃO

11.1
A execução do contrato será acompanhada e fiscalizada pela SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE, observada a legislação vigente.

12. INFORMAÇÕES

Maiores informações sobre o objeto deste edital serão prestadas aos interessados no horário das 8:00 às 12:00 e das 13:30 às 17:30, pela Secretaria Municipal de Saúde no fone 55 3387-1018 e pelo e-mail saude@ajuricaba.rs.gov.br, e sobre o Edital pela Secretaria Municipal de Administração – Setor de Compras, fone (055) 3387-0607, e pelo e-mail: compras@ajuricaba.rs.gov.br.

13. ANEXOS

Anexo I - Termo de Credenciamento.

                  Anexo II - Tabela SUS discriminativa de valores.

     Anexo III - Resolução - RDC/ANVISA Nº. 302, de 13 de outubro de 2005.
Ajuricaba, 24 de dezembro de 2014.

AIRTON LUIS COSSETIN

Prefeito.

Este edital foi examinado e aprovado por esta

Assessoria Jurídica, em: __/__/2014.

      _________________________________________

 PAULO DE TARSO SILVEIRA CORRÊA

        Assessor Jurídico OAB/RS 40.756





Registre-se e Publique-se.

CHAMADA PÚBLICA N° 05/2014

ANEXO I

TERMO DE CREDENCIAMENTO

termo DE CREDENCIAMENTO DE LABORATÓRIO DE ANALISES CLÍNICAS.

O Município de Ajuricaba, pessoa jurídica de direito público, com sede à Rua Oscar Schmidt, n.º 172, inscrita no CNPJ sob n.º 87.613.253/0001-19, representada neste ato pelo Prefeito Municipal, o Sr. AIRTON LUIS COSSETIN, firma o presente Termo de Credenciamento da empresa/pessoa física xxxxxxxxxxxx, com sede/endereço na Rua xxxxxxx, xxx, Bairro xxx, CEP xx.xxx-xxx, fone (xx) xxxx-xxxx, na cidade de xxxxx/XX inscrita no CNPJ/CPF N.º xxxxxxxx, doravante denominada CREDENCIADO, neste ato representada por seu Sócio-Proprietário Sr. xxxxxxxxx, residente e domiciliado na Rua xxxxxxxxxxxx, nº xxx, Bairro xxxxxxxxx, na cidade de xxxx/XX, CEP xx.xxx-xxx, portador da cédula de identidade nº. xxxxxxxxx e inscrito no CPF sob nº. xxx.xxx.xxx-xx, baseada no instrumento convocatório da CHAMADA PÚBLICA N° 05/2014 e pelas cláusulas a seguir expressas, definidoras dos direitos, obrigações e responsabilidades das partes.

CLÁUSULA PRIMEIRA

DO OBJETO E DOS PREÇOS

A empresa supracitada está CREDENCIADA a realizar exames laboratórias.

Parágrafo Único: A empresa credenciada receberá o valor especifícado na tabela SUS em anexo,  por exame laboratorial efetivamente realizado, sendo que o mesmo entende este como preço justo e suficiente para a execução do presente objeto.

CLÁUSULA SEGUNDA

CONDIÇÕES PARA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS

O Município reserva-se o direito de fiscalizar, de forma permanente, a prestação dos serviços pelo credenciado, podendo proceder o descredenciamento, em caso de má prestação, verificada em processo administrativo específico, com garantia do contraditório e da ampla defesa.

Parágrafo Primeiro: Não poderá exercer a atividade, por credenciamento, o profissional que for servidor público em exercício de cargo em comissão ou função gratificada, ou que estiver em exercício de mandato eletivo ou com registro oficial de candidatura para qualquer desses cargos.

Parágrafo Segundo: O credenciado que venha a se enquadrar nas situações previstas no parágrafo anterior terá suspensa a respectiva atividade, enquanto perdurar o impedimento.

Parágrafo Terceiro: Os exames deverão ser coletados no município de Ajuricaba, e entregues no prazo máximo de 15 (quinze) dias corridos.
Parágrafo Quarto: O credenciado deverá entregar a produção em meio físico (impresso) e em arquivo digital gerado no Boletim de Produção Ambulatorial específico do SUS, em conformidade com o cronograma previamente apresentado pela Secretaria Municipal de Saúde de Ajuricaba/RS. 

CLÁUSULA TERCEIRA

DAS CONDIÇÕES DE CONTRATAÇÃO

O credenciamento não configura uma relação contratual de prestação de serviços.

Parágrafo Primeiro: A contratação somente poderá ser efetivada durante o período de vigência deste Termo de Credenciamento.

Parágrafo Segundo: Para efetivar a contratação a Secretaria Municipal da Saúde deverá solicitar os serviços mediante encaminhamento de solicitação interna para o Setor de Compras, com a indicação da respectiva dotação orçamentária, quantitativos e prazos de execução dos serviços.

Parágrafo Terceiro: As obrigações decorrentes deste Termo de Credenciamento consubstanciar-se-ão na nota de empenho.

CLÁUSULA QUARTA

DO PAGAMENTO

Os pagamentos serão efetuados mensalmente pelos serviços prestados pelo credenciado, conforme o número de exames realizados, mediante a apresentação da fatura ou nota fiscal à Secretaria da Fazenda da Prefeitura, conforme execução previamente autorizada pela Secretaria Municipal de Saúde.

Parágrafo Primeiro: O pagamento dos valores devidos está condicionado à apresentação pela empresa credenciada das guias de recolhimento dos valores devidos à Previdência Social e FGTS.

Parágrafo Segundo: O Município de Ajuricaba/RS poderá proceder à retenção do INSS, ISS e IRF, nos termos da legislação em vigor, devendo, para tanto, a empresa credenciada discriminar na NOTA FISCAL/FATURA o valor correspondente aos referidos tributos.

CLÁUSULA QUINTA

DA EXECUÇÃO

Os exames laboratoriais serão executados de forma indireta por Preço Unitário pelo credenciado, observadas todas as exigências contidas no Edital nº 186/2014, de Chamada Pública n° 05/2014 e neste instrumento de credenciamento.

Parágrafo Primeiro: Os exames serão  realizados de forma parcelada, conforme necessidade e solicitação da Secretaria Municipal da Saúde.

Parágrafo Segundo: É de responsabilidade exclusiva e integral do laboratorio credenciado, a utilização de pessoal para a execução dos respectivos procedimentos, incluídos encargos trabalhistas, previdenciários, sociais, fiscais e comerciais resultantes de vínculos empregatícios, cujo ônus e obrigações, em nenhuma hipótese, poderão ser transferidos para o Município de Ajuricaba ou para o Ministério da Saúde.

CLÁUSULA SEXTA

VIGÊNCIA DO CREDENCIAMENTO

Este credenciamento terá vigência até o dia 31 de dezembro de 2015, sendo possível sua prorrogação por mais  06 (seis) meses.

Ajuricaba/RS, xx de xxxxxx de xxxxx.

	Prefeito Municipal

RG n° xxxxxxxxxxxxx SSP/RS

CPF n° xxxxxxxxxxxxxxx
	XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX

Proprietário/Responsável/Credenciado
CPF n.º xxx.xxx.xxx-xx




CHAMADA PÚBLICA N° 05/2014

ANEXO II

TABELA SUS DISCRIMINATIVA DE VALORES

ANEXO III - RDC Nº 302.....
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